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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N° 07/2024 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇO 
 

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº: 07/2024 
PROCESSO Nº: 53/2024 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE UNIFORMES ESCOLAR PARA AS ESCOLAS MUNICIPAIS 
DO MUNICÍPIO DE MAGDA-SP. 
DATA DA REALIZAÇÃO: 20/08/2024 
HORÁRIO: 09h30min 
LOCAL: A participação no presente pregão dar-se á por meio de sistema eletrônico pelo acesso ao 

site www.bllcompras.com (Bolsa de Licitações do Brasil), que será realizado em sessão pública, via 

INTERNET, mediante condições de segurança, criptografia e autenticação, em todas as suas fases. 
Prefeitura Municipal de Magda-SP.  

 

O Edital poderá ser consultado ou obtido no endereço acima, no horário das 09h00min às 11h00min e 
das 12h30 min às 16h00min, de segunda a sexta-feira, local onde poderão ser prestados os 

esclarecimentos julgados necessários, bem como pelo site www.magda.sp.gov.br, e-mail 
licitacao@magda.sp.gov.br e/ou através do telefone (17) 3487-9024. 
 

A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE MAGDA (SP), pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrito no CNPJ nº 45.660.628/0001-51, sito na Rua 7 de Setembro, 981, Bairro Centro, município de 

Magda-SP, CEP 15310-000, representado neste ato pelo Sr. ALEXANDRE PAIVA BATELLO, Prefeito 

Municipal, torna público por meio do pregoeiro Oficial e Equipe de Apoio, torna público que na data, 

horário e local abaixo assinalado fará realizar licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO N.º 

07/2024 - SISTEMA REGISTRO DE PREÇOS, com critério de julgamento MENOR PREÇO 

GLOBAL, nos termos da , nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, da Lei Complementar nº 123, 

de 14 de dezembro de 2006 regulamentações editadas pelo Município, 

(https://magda.sp.gov.br/paginas/portal/legislacao/consulta) do Decreto N. 2.549 de 21 de julho de 

2023 do Decreto Federal nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, Decreto Federal nº 11.462, de 31 de 

março de 2023, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e demais legislação 

aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital e nos seus respectivos 

anexos. 

 

HORÁRIO/ DATA 
ETAPA 

09:10HS/ 

02/07/2024 
INÍCIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS NO SITE (www.bll.org.br) 

09:10HS/ 

20/08/2024 

 
FIM DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS (www.bll.org.br) 

09:30HS/ 

20/08/2024 

 

ABERTURA E DISPUTA DE LANCES (www.bll.org.br) 

 
AVISO: ESTE PREGÃO POSSUI FASE DE AMOSTRA PARA TODOS OS ITENS.  

 
 

http://www.bllcompras.com/
http://www.magda.sp.gov.br/
mailto:licitacao@magda.sp.gov.br
https://magda.sp.gov.br/paginas/portal/legislacao/consulta
http://www.bll.org.br/
http://www.bll.org.br/
http://www.bll.org.br/
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1.OBJETO 

 
1.1. O presente Pregão tem por objeto AQUISIÇÃO DE UNIFORMES ESCOLAR PARA AS ESCOLAS 

MUNICIPAIS DO MUNICÍPIO DE MAGDA-SP, de acordo com as especificações constantes do Anexo I - 
Formulário "Especificações e Cotação de Preços”. 
 
 

2.DO REGISTRO DE PREÇO 

2.1 As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as 

que constam da minuta de Ata de Registro de Preços: 

 

2.2. Na licitação a ser realizada não haverá prévia reserva orçamentária e o quantitativo do objeto 

pretendido será indicado em termos estimativos, em função do consumo mensal ou anual, sendo a 

dotação orçamentária indicada somente no momento da efetiva contratação dos serviços. 

 

3.DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no 

sistema “BLL”, provido pela Bolsa de Licitações do Brasil – BLL (http://bll.org.br/). 

 

3.1.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão deverão 

dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto a Bolsa de Licitações do Brasil – BLL no 

endereço eletrônico http://bll.org.br/cadastro/, onde também deverão informar – se a respeito do seu 

funcionamento e regulamento e receber instruções detalhadas para sua correta utilização. 

 

3.1.2. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 

qualquer transação por ele efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao 

provedor do sistema ou à Prefeitura Municipal de Magda-SP, responsabilidade por eventuais danos 

decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

 
3.1.3. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

3.2. Estarão impedidas de participarem, de qualquer fase deste Pregão, empresas que se enquadrem 

em uma ou mais situações a seguir: 

a) suspensas de participar de licitação ou impedidas de contratar com este Município, com fulcro no 

art. 156, III, da Lei Federal nº 14.133/2021; 

b) sob processo de falência, dissolução ou liquidação; 

c) declaradas inidôneas para licitar e contratar com a Administração Pública em qualquer esfera de 

governo, com fulcro no art. 156, IV, da Lei Federal nº 14.133/2021; 

d) proibidas de contratar com a Administração Pública, em razão do disposto no art. 72, § 8º, V, da Lei 

Federal nº 9.605/98; 

e) proibidas de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 12 da Lei Federal nº 8.429/92; 

f) cujos objetos sociais não sejam compatíveis com o objeto deste Pregão. 

g) que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 

dirigente do órgão ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização 

http://bll.org.br/)
http://bll.org.br/cadastro/
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ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau. 

h) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 

de 1976, concorrendo entre si, nos termos do art. 14, V, da Lei 14.133/2021. 

i) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 

de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista, nos termos do art. 14, VI, da Lei 14.133/2021. 

j) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição. No caso de 

profissionais organizados sob a forma de Cooperativa poderão participar de licitação, desde que 

atendam às exigências conforme Art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

k) Durante a vigência do contrato é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente 

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão contratante ou de 

agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato. 

 

3.3. Aplicam-se, no que couber, os demais incisos dispostos no art. 14 da Lei Federal 14.133/2021. 

 

4.DA PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

4.1. O licitante deverá encaminhar proposta e documentos de habilitação, exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico, até data e horário marcados para recebimento da proposta, de acordo, no que 

couber, com o Anexo I, quando então encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de 

propostas. 

 

4.1.1. O licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor total do lote, já 

considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas recorrentes da execução do 

objeto. 

 

4.1.2. O licitante enquadrado como microempresa e empresa de pequeno porte que atende aos 

requisitos do art. 3° da LC n°123/2006 deverá informar essa condição em campo próprio do sistema 

eletrônico, para fazer jus aos benefícios previstos nessa lei. 

 

4.1.3. Qualquer elemento que possa identificar o licitante importa desclassificação da 

proposta, sem prejuízo das sanções previstas nesse edital. 

 

4.2. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico. 

 

4.2.1. Até a abertura da proposta, o licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente 

encaminhada. 

 

4.2.2. As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da sessão 

pública estabelecida no preâmbulo deste Edital. Serão aceitas propostas com validade 

superior. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam os 

licitantes liberados dos compromissos assumidos. 

 

4.2.3. Ser cotada obrigatoriamente em Real (R$), com até 02 (duas) casas decimais após a vírgula, 

com fixação do prazo de Validade da Proposta; 

 

4.3. O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os 
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requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do edital. 

 

4.4. O licitante enquadrado como microempresa ou empresa de pequeno porte que atende aos 

requisitos do art. 3º da LC nº 123/2006 deverá informar essa condição em campo próprio do sistema 

eletrônico, para fazer jus aos benefícios previstos nessa lei. 

 

5.DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 

5.1.  A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e na 

hora indicadas no preâmbulo deste Edital, no sítio www.bll.org.br. 

 

5.2. A comunicação entre o Pregoeiro e os licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de 

mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. Ressalta-se que, no ambiente eletrônico da sala 

de disputa, a permissão para envio de mensagem é dada somente ao pregoeiro(a). 

 
5.3. Todas as referências de tempo no Edital, no Aviso e durante a Sessão Pública observarão, 

obrigatoriamente, o horário de Brasília – DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na 

documentação relativa ao certame. 

 

6.DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

 

6.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, aquelas que 

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. 

 

6.2. Somente os licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances. 

 

7.DA FORMULAÇÃO DE LANCES 

 

7.1. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos fornecedores deverão estar conectados ao 

sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será imediatamente 

informado de seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.  

 

7.2. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.  

 

7.3. Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

 

7.4. No caso de desconexão do pregoeiro(a), no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances. Quando possível, o 

pregoeiro(a) retornará a atuar no certame, sem prejuízo dos atos realizados durante sua desconexão. 

 

7.4.1. Quando a desconexão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do pregão será 

suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos operadores representantes dos 

participantes, por meio de correio eletrônico (e-mail) divulgando data e hora da reabertura DA SESSÃO; 

7.4.2. O modo de disputa utilizado será o 'MODO DE DISPUTA ABERTO E FECHADO”, nos termos 

do art. 31, II, e Art. 33 do Decreto n° 10.024/2019.  

 

http://www.bll.org.br/
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7.4.3. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e 

fechado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

 

7.4.4.  A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após esse 

prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o 

período de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente 

encerrada a recepção de lances.  

 

7.4.5. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor 

da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela 

possam ofertar um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o 

encerramento deste prazo. 

 

7.4.6. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 

autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e 

fechado em até 5 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

 

7.4.7. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances 

segundo a ordem crescente de valores.  

 

7.4.8. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, 

haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de 

classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 

encerramento deste prazo.  

 

7.4.9. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 

etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de 

habilitação.  

 

7.4.10. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

 

7.4.11. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

 

7.4.12. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

 

7.4.13. Caso sejam ofertados lances de igual valor, haverá a aplicação, pelo sistema eletrônico, dos 

critérios de desempate previstos nos art. 44 e art. 45 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 

de 2006.  

 

7.4.14. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema 

eletrônico dentre as propostas empatadas.  

 

7.4.15. Durante o transcurso da sessão pública, os participantes serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais 

participantes; 
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7.4.16. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá encaminhar, 

pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que 

seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.  

 

7.4.17. Obtida melhor proposta do que a inicialmente ofertada ou, após realizada a negociação com 

o pregoeiro, deverá ser enviada no sistema eletrônico, no prazo improrrogável de 2 (duas) horas 

contadas da solicitação do Pregoeiro no sistema, nova Proposta Comercial e, se necessário, documentos 

complementares, adequados ao último lance. 

 

7.4.18. Todos os atos, valores e documentos encaminhados estarão devidamente registrados no 

sistema eletrônico;  

 

7.4.19. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço e verificará a habilitação do 

licitante conforme disposições do edital.  

 

7.4.20. O licitante que abandona o certame, deixando de enviar a documentação indicada, será 

desclassificado e sujeitar-se-á às sanções previstas neste edital.  

 

7.4.21. É facultado ao Pregoeiro, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia 

para fins de habilitação e classificação, observado o disposto na Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999.  

 

7.4.22. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 

com vistas ao saneamento de que trata este item, a sessão pública somente poderá ser reiniciada 

mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a 

ocorrência será registrada em ata.  

 

7.4.23. No caso de inabilitação do proponente que tiver apresentado a melhor oferta, serão 

analisados os documentos habilitatório do licitante com a proposta classificada em segundo lugar e 

assim sucessivamente, até que um licitante atenda às condições fixadas neste edital. 

 

7.4.24. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o fornecedor desatender às 

exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua 

compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de classificação e, assim, sucessivamente, até 

a apuração de uma proposta ou lance que atenda o Edital;  

 

7.4.25. Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital, o Pregoeiro declarará vencedora 

a empresa ofertante da proposta mais vantajosa para esta Universidade, ou lance de menor preço. 

Neste instante abrir-se-á o prazo para o encaminhamento de mensagens e eventuais registros de 

manifestação de interposição de recursos. a) Será considerada mais vantajosa para a Administração e, 

consequentemente, classificada em primeiro lugar, a proposta que, satisfazendo a todas as exigências e 

condições deste edital, apresente o menor preço por lote para esta licitação; b) O prazo estabelecido 

para o encaminhamento de mensagens e eventuais registros de manifestação de interposição de 

recursos será de 02 (duas) hora após declarada, no sistema, a empresa vencedora.  

7.4.26. Findo o prazo estabelecido e não havendo eventuais registros de manifestação de 
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interposição de recursos, o objeto será adjudicado ao autor da proposta mais vantajosa para esta 

Universidade ou lance de menor preço. 

 

7.4.27. Caso não sejam realizados lances, será verificada a conformidade entre a proposta mais 

vantajosa para esta Universidade e o estimado para a contratação, sendo discricionário do Pregoeiro 

aceitá-la ou não.  

 

7.4.28. No caso de empate entre duas ou mais propostas e, não havendo lances, o desempate.  

 

7.4.29. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 

do pregão, sendo a única responsável pelos ônus decorrentes da perda de negócios diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema, ou de sua própria desconexão, inclusive 

no que tange às disposições do subitem anterior.  

 

7.4.30. O Pregoeiro comunicará, por meio do chat, os principais atos de procedimento, em especial 

os que possam acarretar a necessidade de manifestação dos interessados. Para os demais casos, as 

comunicações serão feitas pelo contato de e-mail, motivo pelo qual os licitantes deverão manter 

atualizados seus dados no sistema. 

 

8.DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

8.1. Nos termos dos artigos 42 e 43 da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006, as 

microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para 

efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

 

8.1.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 

05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado 

o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a 

regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais 

certidões negativas ou positivas, com efeito de certidão negativa. 

 

8.2. A não-regularização da documentação no prazo previsto no subitem 8.1.1, implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 90 da Lei nº 

14.133/2021, sendo facultado à Administração convocar para nova sessão pública os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, para contratação, ou revogar a licitação. 

 

8.3. Será assegurado como critério de desempate, preferência de contratação para as 

microempresas e empresas de pequeno porte, entendendo-se por empate aquelas situações em que as 

propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% 

(cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada e desde que a melhor oferta inicial não 

seja de uma microempresa ou empresa de pequeno porte. 

 

8.4. Ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 

 

8.4.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar 

proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado 

em seu favor o objeto licitado; 

 

8.4.2. Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do 
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subitem 8.4.1, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do 

subitem 8.3, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

 

8.4.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontre no intervalo estabelecido no subitem 8.3, será realizado sorteio entre elas para 

que se identifique àquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

 

8.4.4. Na hipótese da não contratação nos termos previstos acima, o objeto licitado será adjudicado em 

favor da proposta originalmente vencedora do certame, em sessão pública, após verificação da 

documentação de habilitação. 

 

8.4.5. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para 

apresentar nova proposta no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob 

pena de preclusão. 

 

8.5. Os privilégios concedidos pelas LC nº 123/2006 e 147/2014 serão aplicados às cooperativas, nos 

termos do artigo 34 da Lei nº 11.488/07.  

 

8.6. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte não poderão se beneficiar do 

regime de tributação pelo Simples Nacional, visto que os serviços serão prestados com disponibilização 

de trabalhadores em dedicação exclusiva de mão de obra, o que configura cessão de mão de obra para 

fins tributários, conforme art. 17, inciso XII, da Lei Complementar no 123/2006. 

 

9.DA NEGOCIAÇÃO 

 

9.1. Antes de anunciar o vencedor o pregoeiro(a) poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, 

“contraproposta” diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, observado o 

critério de julgamento e o valor estimado para a contratação. 

 

9.2. A contraproposta objetivando reduções de preços será feita pelo pregoeiro, através de acesso ao 

“link” “relatório de disputa” e “contraproposta”, separadamente para cada item, enquanto o mesmo 

estiver na condição “arrematado”, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

 

10.DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 

 
10.1. A proposta de preço deverá conter: 

 

10.1.1. Valores unitários e totais dos itens e do lote e seu quantitativo. 

 

10.1.2. Prazo de Garantia: garantia de fábrica, não podendo ser inferior ao da lei 8.079 de 11/09/90 

do Código de Defesa do Consumidor, no caso de não haver outra garantia expressamente estabelecida. 

 

10.1.3. Preferencialmente: Razão Social, endereço, CNPJ, número do banco, da agência e da conta 

corrente do licitante. 

 

10.1.4. Preferencialmente: nome, número de identidade, do CPF e telefone de pessoa para 

contato. 

 

10.2. O licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada no item 
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11, será desclassificado e sujeitar-se-á às sanções previstas neste edital. 

 
10.3. O pregoeiro(a) examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade do 

preço ofertado com o valor estimado e à compatibilidade da proposta com as especificações técnicas do 

objeto. 

 
10.4.  O pregoeiro(a) poderá solicitar parecer técnico de pessoas pertencentes ou não ao quadro de 

pessoal da comissão para orientar sua decisão. 

 
10.5. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste edital, inclusive 

financiamentos subsidiados ou a fundo perdido. 

 

10.6. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 

incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 

propriedade do licitante, para os quais ele renuncie à parcela ou à totalidade de remuneração. 

 
10.7. Concluída a etapa de lances ou a negociação, quando houver, será aberto o prazo de 02 (duas) 

horas, para a empresa vencedora realizar o upload no sistema da proposta final atualizada, bem como 

da declaração de Integralidade de Custos (Anexo III). 

 

11.DA HABILITAÇÃO 

 

11.1 Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 

termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.2 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

11.3 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins 

de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação 

serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 

8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos 

respectivos consulados ou embaixadas. 

11.4 Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 

exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de 

habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada 

consorciado. 

11.5 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia 

que estejam legíveis, claras e nítidas.  

11.6 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, 

e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei 

nº 14.133/2021). 

11.7 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de 

que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
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11.8 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas. 

11.9 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e mantê-los 

atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 

correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 

desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 

11.10 A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

11.11 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 

73/2022, art. 39, §4º): 

a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde 

que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas; 

11.12 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 

classificação. 

11.13 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda ao presente edital,. 

11.14 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 

cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem 

anterior. 

11.15 Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 

exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só 

conhecidos após o julgamento. 

11.16 Habilitação Jurídica: 

 

I - Registro Comercial, Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social e suas alterações, 
se houver, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais, 
acompanhado, no caso de sociedade por ações, de documento de eleição de seus atuais 
administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova da 
diretoria em exercício; ou decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 
em funcionamento no País, em vigor. 

 

a) A licitante poderá apresentar a versão consolidada do documento solicitado acima, devendo vir 
acompanhado de todas as alterações posteriores, caso haja. 
 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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b) Ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 
respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971, no caso de 
sociedade cooperativa; 

 

II - Prova de Inscrição do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

 

III – Declaração da licitante, de que cumpre os requisitos para a habilitação e que apresenta 
conformidade de sua proposta com as exigências do edital, respondendo o declarante pela veracidade 
das suas informações, na forma da lei. 
 

IV – Declaração da Licitante de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
 

V – Declaração de enquadramento visando comprovar os requisitos legais para a qualificação 

como microempresa ou empresa de pequeno porte, microempreendedor individual, produtor rural 

pessoa física, agricultor familiar ou sociedade cooperativa de consumo, se for o caso, estando apto a 

usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 ao 49 da Lei Complementar nº 123 de 14 
de dezembro de 2006. 

 

VII  – Declaração de observância do limite de R$ 4.800.000,00 na licitação, limitada às 

microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda 
não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a 

receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

 

VIII – Declaração de que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega da proposta. 
 

IX – Declaração da licitante de que não que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 

público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 
deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação, conforme art. 14, IV da Lei 

nº 14.133/2021. 
 

X - Declaração da licitante indicando endereços eletrônicos para recebimento de eventuais 

contatos necessários, inclusive notificações administrativas, imposição de penalidade e outros, 

declarando se comprometer com o acompanhamento diário dos endereços eletrônicos, providenciando a 
confirmação de recebimento, devidamente assinada pelo(s) representante(s) legal(is) (Anexo VIII). 

 

XI - Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, previstas no Art. 93 da Lei nº 8.213/1991 e em outras normas, 

(Anexo IX). Esta declaração deverá ser adaptada caso a empresa se submeta ao regramento contido 

no Art. 93 da Lei nº 8.213/1991 ou não, conforme opções constantes no modelo 

 
11.17 REGULARIDADE FISCAL: 

 

I- Prova de Regularidade com a Fazenda Federal, mediante a apresentação da Certidão 
Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, abrangendo as 

contribuições sociais previstas nas alíneas “a” e “d” do parágrafo único do art.11 da Lei nº 8212, de 24 
de julho de 1991, em vigor; 
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II- Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, 
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto em que a licitante ofertará preço; 

 
III- Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual – através da Certidão negativa ou positiva 

com efeitos de negativa de tributos estaduais, expedida pela Secretaria e/ou Delegacia da Fazenda 
Estadual, dentro do prazo de validade; 

 

IV- Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal – através da Certidão de regularidade 

fiscal junto ao Município do domicílio ou sede da licitante, dentro do prazo de validade; 

 
V- Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) –

através do Certificado de Regularidade junto ao FGTS, dentro do prazo de validade; 

 

VI- Nos termos do Art. 206 do Código Tributário Nacional, para fins de regularidade fiscal e 
trabalhista, a empresa poderá apresentar certidão positiva com efeitos de negativa, que conste a 

existência de créditos não vencidos, em curso de cobrança executiva em que tenha sido efetivada a 

penhora, ou cuja exigibilidade esteja suspensa. 

 

11.18 REGULARIDADE TRABALHISTA: 

 

I - Declaração que a atende ao disposto no artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição 

Federal; 

 

II - Prova de Inexistência de Débitos Inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a Certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa de Débitos Trabalhistas, dentro do 
prazo de validade; 

 
11.19  QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

 

I- Certidão negativa de falência ou concordata expedida nos últimos 60 (sessenta) dias, 

contados da data de abertura deste Pregão Eletrônico, pelo distribuidor da comarca da empresa 

licitante; (Conforme Súmula N.º 50 TCE-SP). 

 

II - Caso o participante deste certame esteja em recuperação judicial, o mesmo deve 

apresentar, durante a fase de habilitação, o plano de recuperação já homologado pelo juízo competente 

e em pleno vigor. 

 

11.20 DEMAIS ATOS: 

 
11.21 O termo de referência estipula obrigações assessórias ao vencedor, a participação na 

licitação configura ciência e pleno consentimento das obrigações, sem oferecer custos a 

Administração. 
 

11.22 Os documentos deverão ser válidos e estar vigentes para fins de habilitação da licitante 
proponente, sob pena de sua desclassificação; 

 

11.23 A qualquer momento, durante a vigência do processo licitatório poderá ser solicitada 

documentação atualizada; 
 

11.24 A critério do Pregoeiro (a), o prazo para encaminhamento dos documentos poderá ser 
distendido, desde que não haja prejuízo ao Órgão Público. 
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11.25 No julgamento das certidões referentes à regularidade fiscal apresentadas pelas 
microempresas e/ou empresas de pequeno porte, serão observadas as disposições da LC nº 123/06, em 

especial seus arts. 42 e 43. 

 

11.26 Em havendo alguma restrição quanto às certidões mencionadas (fiscais e de regularidade 

trabalhista), será assegurado à microempresa ou empresa de pequeno porte o prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, prorrogável por igual período, a critério da Administração, cujo termo inicial corresponderá à 

convocação para a apresentação dos documentos de habilitação. 

 
11.27 Não terá direito ao prazo previsto no subitem anterior a microempresa ou empresa de pequeno 

porte que tenha deixado de apresentar algum dos documentos relativos à regularidade fiscal. 

 

11.28 A não regularização desta documentação no prazo previsto implicará a decadência do direito 

à contratação, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas neste Pregão, e o Pregoeiro(a) 
convocará a próxima empresa, conforme a ordem de classificação da etapa de lances. 

 

11.29 No caso de a empresa ser declarada inabilitada, o Pregoeiro(a) convocará a próxima empresa 

conforme a ordem de classificação da etapa de lances. 

 

11.30 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou 
a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

 

a) complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde 

que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 

propostas. 

11.31 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de licitação poderá sanar erros 

ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 
classificação. 

 

12. RECURSO 

12.1 Declarado o vencedor, o licitante que desejar recorrer contra decisões do pregoeiro poderá fazê-

lo, manifestando sua intenção através do sistema eletrônico, no prazo de 30(trinta) minutos após a 

declaração do vencedor. 

 

12.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro(a) verificar a tempestividade e a existência 

de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

Nesse momento o Pregoeiro(a) não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de 

admissibilidade do recurso. 

 

12.3 A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de 

recurso e a adjudicação do objeto da licitação.  

 

12.4 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) dias para 

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, 

querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros 03 (três) dias, que 

começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
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13.FASE DE AMOSTRA 

13.1. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 

primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

13.2. Os vencedores dos itens serão informados do dia, local e horário de realização do procedimento 

para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os 

demais licitantes. 

13.3.  As empresas poderão enviar suas amostras para o endereço: Secretaria Municipal de 

educação, escola EMEF Waldomiro Lojúdice que deverão estar dispostas para análise no prazo de até 

05 (cinco) dias úteis após o recebimento da solicitação, sob pena de desclassificação. 

13.4. Os resultados das avaliações serão divulgados através do Diário Oficial do Município e página 

oficial da Prefeitura na internet. 

13.5. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita 

pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a 

proposta do licitante será recusada. 

13.6. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro 

analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 

verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 

especificações constantes no Termo de Referência. 

 

14.DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 
14.1. O objeto deste Pregão será adjudicado pelo Pregoeiro(a), salvo quando houver recurso, 

hipótese em que a adjudicação caberá a autoridade competente para homologação. 

 

14.2. Decorridas as fases anteriores, a decisão será submetida ao Ordenador de despesa da 

Prefeitura Municipal de Magda, para homologação. 

 
15.FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

15.1. Homologada a licitação, o adjudicatário será convocado a assinar a Ata de Registro de Preços, 

o que deverá fazê-lo no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis. 

 

15.2. O não atendimento a convocação de que trata o item acima sujeitará o adjudicatário às 

sanções previstas neste edital. 

 

15.3 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado 

pelo adjudicatário durante o seu transcurso, e desde que ocorra por motivo justificado e aceito pela 

Administração. 

 

15.4 A minuta da Ata de Registro de Preços a ser firmada, integra o presente edital para todos os 

fins e efeitos de direito e regulamentará as condições da execução do objeto, direitos, obrigações e 

responsabilidades das partes. 

 
15.5 A vigência da presente ATA poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado 

o preço vantajoso, conforme artigo 84 da Lei 14.133/2021. 

 

15.6 Quando o licitante, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não apresentar 
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situação regular ou se recusar a assinar o contrato, poderá ser convocado o licitante subsequente, na 

ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de um que atenda ao edital, com vistas 

à celebração da contratação, em conformidade com o artigo 90 da Lei 14.133/2021. 

 

16.PRAZOS E CONDIÇÕES DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO ou ENTREGA 

 

16.1. As condições estão previstas no termo de referência. 

 

17.CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

17.1. O pagamento do preço pactuado será de acordo com a entrega efetuada no mês, devendo a 

Contratada, emitir as respectivas Notas Fiscais que devidamente comprovadas e atestadas pelo Órgão 

Gestor do Objeto desta licitação, deverão ser pagas em até 30 (trinta) dias. 

 

17.2. O pagamento será efetuado, sem atualização financeira, pelo Município, de acordo com as 

condicionantes apresentadas no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA. 

 

17.3. Deverão estar incluídas, no valor contratado todas as despesas, sem quaisquer ônus para a 

Administração, tais como frete, materiais, mão de obra, carga e descarga, tributos, e quaisquer outros 

que incidam sobre a avença. 

 

17.4. O município fará a retenção do Imposto de Renda conforme determinação da Instrução 

Normativa da Receita Federal n° 1234/2012 e suas alterações, que estabelece que os municípios devem 

reter o tributo sobre os valores das contratações de bens e prestação de serviços. 

 

17.5. A retenção será conforme a Tabela de Retenção estabelecida no Anexo I da Instrução Normativa 

RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, e alterações posteriores. Será aplicada a alíquota 

correspondente à natureza do bem fornecido ou do serviço prestado. 

 

17.6. O Município reserva-se ao direito de reter o pagamento se, no ato da verificação da entrega os 

mesmos não estiverem em perfeitas condições ou de acordo com as especificações exigidas no ANEXO 

I – TERMO DE REFERÊNCIA, e as especificações apresentadas na Ordem de Fornecimento. 

 

17.7. Na eventualidade de aplicação de multa, será assegurada a ampla defesa na forma da lei. 

 

17.8. A Nota Fiscal – emitida obrigatoriamente com o número de inscrição do CNPJ apresentado para a 

Habilitação – só será liberada quando os itens fornecidos estiverem em total conformidade com as 

especificações constantes do ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA. 

 

17.9. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o Município comunicará à 

CONTRATADA para que regularize a situação. 

 

 

17.10. Na hipótese das notas fiscais/fatura e/ou documentos apresentarem incorreções, o prazo de 

pagamento será contado a partir de sua reapresentação, devidamente regularizada. 

 

17.11. Deverão ser pagos somente os itens efetivamente fornecidos e aceitos pela fiscalização do 

Município; 
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18.PENALIDADES 

 

18.1- A CONTRATADA deverá observar rigorosamente as condições estabelecidas para a prestação do 

serviço objeto deste edital, sujeitando-se as penalidades constantes no artigo 156 da Lei nº 

14.133/2021: 

 

18.2 – A empresa que quando convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o 

contrato/ata, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o 

retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do 

contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar 

com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no Sicaf, ou nos sistemas 

de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º desta Lei, pelo prazo de até 5 

(cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações 

legais. 

 

18.3 – Pelo atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado à multa de mora, 

na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato. 

 

§ 1º A multa a que alude este artigo não impede que a Administração rescinda unilateralmente o 

contrato e aplique as outras sanções previstas nesta Lei. 

 

§ 2º A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do respectivo 

contratado. 

 

§ 3º Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o 

contratado pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela 

Administração ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente. 

 

18.4 - Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar ao contratado as seguintes sanções: 

 

I - advertência; 

II - multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato; 

III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 3 (três) anos; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado 

ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com 

base no inciso anterior. 

 
§ 1º Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o 

contratado pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela 

Administração ou cobrada judicialmente. 

 

§ 2º As sanções previstas nos incisos I, III e IV deste artigo poderão ser aplicadas juntamente com a 

do inciso II, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis. 
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§ 3º A sanção estabelecida no inciso IV deste artigo é de competência exclusiva do Ministro de Estado, 

do Secretário Estadual ou Municipal, conforme o caso, facultada a defesa do interessado no respectivo 

processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 1 

(um) ano de sua aplicação. 

 
18.5 - Pela recusa em aceitar o pedido de fornecimento e/ou instrumento equivalente, dentro do 

prazo estabelecido, a CONTRATADA se sujeitará à multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do 

contrato. 

 

18.6 – Salvo ocorrência de caso fortuito ou de força maior, devidamente justificada e comprovada, o 

não cumprimento, por parte da CONTRATADA das obrigações assumidas, ou a infringência de 

preceitos legais pertinentes, serão aplicadas, segundo a gravidade da falta, as seguintes penalidades: 

 
a) - multa de 0,2% (dois décimos por cento) ao dia, calculada sobre o valor do fornecimento 

realizado com atraso, até o décimo dia corrido; após o que, aplicar-se-á a multa prevista na alínea “b”. 

b) - multa de 20% (vinte por cento), sobre o valor total da inadimplência referente aos itens 

constante da ordem de Fornecimento, na hipótese de qualquer das obrigações assumidas. 

 

c) - Cancelamento da contratação e suspensão temporária do direito de licitar com o 

CONTRATANTE, bem como o impedimento de com ele contratar, pelo prazo de até 02 (dois) anos, na 

hipótese de descumprimento integral de, no mínimo, uma Ordem de Fornecimento ou descumprimento 

parcial de mais de uma Ordem de Fornecimento. 

 
d) - Constatada a inveracidade de qualquer das informações fornecidas pela CONTRATADA, esta 

sofrerá suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com o CONTRATANTE 

pelo prazo de 12 (doze) meses. 

 
18.7 - A aplicação de multas aqui referidas, independerá de qualquer interpelação, notificação ou 

protesto judicial, sendo exigíveis, desde a data do ato, fato ou omissão que tiver dado causa à 

notificação extrajudicial. 

 

18.8 - De forma constitucional é assegurado a ampla defesa, e o contraditório, sendo entre eles a 

defesa prévia. 

 
19.DOS ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

 

19.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa, 

poderá impugnar o ato convocatório do pregão, mediante petição a ser protocolada na Prefeitura 

Municipal de Magda-SP, localizada no endereço: Rua 7 de setembro, n° 981, – Centro – Magda/SP – 

CEP: 15.310-000; ou por e-mail no endereço licitacao@magda.sp.gov.br, ou, no site www.bll.org.br, no 

link correspondente a este Edital. 

 

19.2. Caberá ao pregoeiro(a), auxiliado pelo setor responsável pela elaboração deste edital, decidir 

sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados do prazo do recebimento da 

impugnação. 

 

19.3. A impugnação deverá conter os seguintes dados do interessado ou de quem o represente: nome 

e endereço completos, telefone, data e assinatura do interessado ou de seu representante, formulação 

mailto:licitacao@magda.sp.gov.br
mailto:licitacao@magda.sp.gov.br
http://www.bll.org.br/
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do pedido, com exposição dos fatos e seus fundamentos. 

 

19.4.  Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do 

certame. 

 
19.5.  Os pedidos de esclarecimentos devem ser enviados à pregoeiro até 03 (três) dias úteis 

antes da data fixada para abertura da sessão, exclusivamente para o endereço eletrônico: 

licitacao@magda.sp.gov.br . 

 

19.6. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no 

endereço eletrônico: licitacao@magda.sp.gov.br, ou, no site www.bll.org.br, no link correspondente a 

este Edital. 

 

19.7. Qualquer modificação no edital será divulgada pelo mesmo instrumento de publicação em que 

se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, 

inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

 

20.DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

20.1. Os interessados devem estar cientes do inteiro teor da Lei n.º 13.709/2018 (“Lei Geral de 

Proteção de Dados” ou “LGPD”) e obrigam-se a observar e respeitar o dever de proteção de Dados 

Pessoais, inclusive nos meios digitais, no que diz respeito ao adequado Tratamento de tais dados, 

devendo ainda, se comprometer a cumprir todas as condições e obrigações dispostas na referida LGPD 

e demais leis aplicáveis 

 

20.2.  O Pregoeiro (a) responsável pela realização desta licitação será designado por intermédio de 

portaria. 

 

20.3. Ao Ordenador de Despesas/autoridade competente, compete anular este Pregão por 

ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, e revogar o certame em face de razões de 

interesse público, derivadas de fato superveniente devidamente comprovado, mediante ato escrito e 

fundamentado. 

 

20.4. A anulação do procedimento licitatório induz à anulação do Contrato. 

 
20.5. Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento 

licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver 

suportado no cumprimento do contrato. 

 
20.6. Caso os prazos definidos neste edital não estejam expressamente indicados na proposta, eles 

serão considerados como aceitos para efeito de julgamento deste Pregão. 

 
20.7. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento 

apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do 

proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, o cancelamento do 

contrato/Ordem de Serviço, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

 
20.8. É facultado ao Pregoeiro(a), ou a autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, 

mailto:licitacao@magda.sp.gov.br
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promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 

 

20.9. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração Pública, a 

finalidade e a segurança da contratação. 

 
20.10. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes por 

qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação no Diário 

Oficial do Estado. 

 
20.11. Os casos não previstos neste Edital serão decididos pelo pregoeiro(a), com base na legislação 

em vigor. 

 

20.12. Não serão conhecidas as impugnações e os recursos apresentados fora do prazo legal/ou 

subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder 

pelo licitante. A falta de manifestação imediata e motivada importará a preclusão do direito de recurso. 

 
20.13. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Prefeitura 

Municipal de Magda-SP. 

 

20.14. Os participantes do Certame deverão verificar diariamente as mensagens, alterações, 

informações e prazos, disponibilizadas pelo pregoeiro via chat no sistema eletrônico (www.bll.org.br) ou 

através de e-mail até o encerramento final da Licitação com adjudicação do Objeto. 

 

 

Magda/SP, 02 de julho de 2024. 

 

 

 

 

 

 

ALEXANDRE PAIVA BAETELLO 

Prefeito Municipal
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ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

ANEXO TERMO DE REFERÊNCIA 
 

DO OBJETO 
A presente licitação tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS para aquisição de UNIFORMES 
ESCOLARES para a Divisão de Educação, durante o período de 12 meses, conforme condições e 
quantidades estabelecidas neste instrumento: 
 
LOTE - ITENS 
01- Camiseta, Bermuda, Short Saia, Jaqueta, Calça. 
02 -Tênis 
03 -Meias 
04- Mochilas 
 
01- CAMISETAS 

Quantidade: 1.600 (mil e seiscentas peças). 
 

 
CAMISETA manga curta - confeccionada em malha PV na cor branca com mangas verde 
composição 67% poliéster 33% viscose gramatura 160, tipo de redonda e confeccionada em 
ribana cor verde. Na altura do tórax, lado esquerdo será aplicado em processo silkscreen o brasão 
do município, altura 9,0 cm e largura proporcional ao tamanho da peça, Costas centralizado será 
aplicado o nome de cada escola do município - Barra do corpo com 2,0 cm em máquina galoneira 
de duas agulhas com 4 mm de distância entre as costuras. No meio da parte traseira interna da 
gola deverá ser costurada uma etiqueta na cor branca, com os caracteres tipográficos dos 
indicativos na cor preta, devendo informar a razão social, CNPJ, composição do tecido, símbolos 
de lavagem e tamanho. A linha utilizada para a confecção da camiseta é 100% poliéster nº 120. 
Todas as peças deverão ser embaladas separadamente em sacos plásticos transparentes e conter 
identificação visível da numeração modelo e dados da empresa no lado de fora na própria 
embalagem. A camiseta deve estar isenta de qual quer defeito que comprometa a sua 
apresentação. 
 
BERMUDA 
 Quantidade: 800 (OITOCENTAS peças). 
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BERMUDA com bolsos na lateral proporcional ao tamanho, confeccionada em tecido meia malha, 
tecido principal na cor verde de composição 80% poliéster 20% algodão, com gramatura 240. Nas 
laterais possui dois vieses sobrepostos de 1,0cm de largura na cor branca, composição 100% 
poliéster. Cintura cós total elástico com 4,0 cm de altura, em máquina de 05 agulhas ponto 
corrente, costura de overloque na parte interna na junção do elástico com o tecido. Na perna 
esquerda na altura da coxa será aplicado em processo silkscreen o brasão da cidade conforme 
layout com 09 cm de altura e largura proporcionais ao tamanho da peça acaba. Barra simples com 
2,5 cm em maquina reta. As peças deverão ser embaladas em sacos plásticos e conter 
identificação visível da numeração modelo e dados da empresa no lado de fora na própria 
embalagem . Etiqueta aplicada no cós traseiro interno centralizado, na cor branca, com os 
caracteres tipográficos dos indicativos na cor preta, devendo informar a razão social, CNPJ, 
composição do tecido, símbolos de lavagem e tamanho. 
 
SHORT-SAIA Quantidade: 800 (Oitocentas peças). 

 
SHORT-SAIA confeccionado em tecido meia malha, tecido principal na cor verde de composição 
80% poliéster 20% algodão, com gramatura 240. Cintura cós total elástico com 4,0 cm de altura, 
em maquina de 04 agulhas ponto corrente, costura de overloque na parte interna na junção do 
elástico com o tecido. Na parte frontal uma saia presa no lado direito e aberto do lado esquerdo, 
assim também como a parte inferior, tendo acabamento na barra e lateral da saia com duas 
agulhas. Deverá conter dois viés na lateral do short cor branca e um na saia parte frontal na cor 
verde, sobre o recorte Deverá ser aplicado em processo silkscreen o brasão da cidade conforme 
layout. Barra simples com 2,5 cm em maquina reta. As peças deverão ser embaladas em sacos 
plásticos e conter identificação visível da numeração modelo e dados da empresa no lado de fora 
na própria embalagem. Etiqueta aplicada no cós traseiro interno centralizado, na cor branca, com 
os caracteres tipográficos dos indicativos na cor preta, devendo informar a razão social, CNPJ, 
composição do tecido, símbolos de lavagem e tamanho. 
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JAQUETA Quantidade: 800 (Oitocentas peças). 

 
JAQUETA - Confeccionado em tecido meia malha, tecido principal na cor verde de composição 
80% poliéster 20% algodão, com gramatura 240. Nas mangas (conforme layout) possui dois vieses 
sobre posto de 1,0cm de largura na cor branca de composição 100% poliéster, tipo da gola e 
punho das mangas redonda e confeccionada em ribana, verde e um friso na cor branca, 
confeccionada em máquina retilínea composição 69,30% acrílico 17,30% algodão, 13,30% 
poliéster com largura de 2cm, coz verde e um friso na cor branca , confeccionada em máquina 
retilínea composição 69,30% acrílico 17,30% algodão, 13,30% poliéster com largura de 5cm. O 
fechamento será feito por meio de zíper de nylon destacável na cor semelhante a do corpo. Bolsos 
embutidos nas laterais e pespontados a 0,6 cm da borda, com forro do mesmo tecido do corpo, 
aplicação de um torçal de poliéster 05 mm, cuja saída deve ser pela parte frontal da jaqueta na cor 
semelhante a do corpo. Lado esquerdo será aplicado em processo silkscreen o brasão do 
município, altura 9,0 cm e largura proporcional ao tamanho da peça, Costas centralizado será 
aplicado o nome de cada escola do município As peças deverão ser embaladas em sacos 
plásticos e conter identificação visível da numeração modelo e dados da empresa no lado de fora 
na própria embalagem. Etiqueta aplicada no cós traseiro interno centralizado, na cor branca, com 
os caracteres tipográficos dos indicativos na cor preta, devendo informar a razão social, CNPJ, 
composição do tecido,  símbolos de lavagem e tamanho. 
 
CALÇA Quantidade: 800 (Oitocentas peças). 

 
CALÇA confeccionado em tecido meia malha, tecido principal na cor verde de composição 80% 
poliéster 20% algodão, com gramatura 240. Nas laterais de cada perna deverá ter dois vieses de 
cada lado sobreposto de 1,0 cm de largura na cor branca de composição 100% poliéster. Nas 
laterais deveram conter bolsos embutidos com forro do tecido principal com pesponto em maquina 
reta. Cintura cós total elástico com 4,0 cm de altura, em máquina de 05 agulhas ponto corrente, 
costura de overloque na parte interna na junção do elástico com tecido. Na perna esquerda na 
altura da coxa será aplicado em processo silkscreen o brasão do município conforme layout com 
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9cm de altura e largura proporcionais ao tamanho da peça acabada As peças deverão ser 
embaladas em sacos plásticos e conter identificação visível da numeração modelo e dados da 
empresa no lado de fora na própria embalagem . Etiqueta aplicada no cós traseiro interno 
centralizado, na cor branca, com os caracteres tipográficos dos indicativos na cor preta, devendo 
informar a razão social, CNPJ, composição do tecido, símbolos de lavagem e tamanho e tamanho. 
 
LOTE 02 Tênis 
 
 TÊNIS 
Quantidade: 800 (oitocentas peças). 

 
 
Calçado tipo tênis running, apropriado para caminhadas, corridas leves, prática de esportes difusos 
moderados, uso diário, leve, versátil, resistente, duradouro, confortável, produzido e confeccionado 
a partir de duas partes distintas (CABEDAL e SOLADO) nas quais é unida pelo processo de 
adesivos a base de água, trazendo benefícios ao meio ambiente no qual não receberá dejetos 
químicos dos adesivos. No intuito de se obter melhor resultado no produto final que tem como 
objeto tênis para uso escolar de crianças e adolescentes da rede de ensino, deverá ser utilizado 
uma fôrma com design moderno com perfil ergonomicamente desenvolvido para proporcionar 
maior conforto ao caminhar. Bico levemente elevado para facilitar a locomoção e desempenho, 
diminuindo o atrito e esforço do pé quando exigido neste movimento, servindo também para aliviar 
o cansaço durante a articulação. Por se tratar de um produto em produção fabril exige-se que as 
dimensões dos calçados acompanhem os padrões comerciais baseados na escala francesa cujo 
fator de conversão 0,66667. A medição em centímetros é sempre realizada na fôrma utilizada para 
a montagem do calçado. A medida realizada em calçado já confeccionado deverá ser realizada na 
palmilha de higienização ou na base interna da entressola, com variação permitida de 3% (+/-). As 
duas partes que compõem o tênis são subdivididas e tem as seguintes características: 
CABEDAL – o cabedal é composto das seguintes peças. 
 1. GÁSPEA – peça superior confeccionada a partir de nylon dupla frontura (tipo smash) na cor 
preta (pantone 19-4008 TPX) dublado com não tecido, leva também aplicação de laminado pvc, 
nas cores preta (pantone 19-4008 TPX), e cor vermelho (18-1662 TPX), amarelo pelo processo de 
silkscreen e solda eletrônica em alta frequência.  
1.1. Função: proteger o pé, absorver e expelir líquidos internos, proporcionando conforto, leveza e 
ventilação. 
 2. FRENTE – peça frontal constituída de laminado PVC na cor preta (pantone 19-4008 TPX). 
 2.1. Função: proteger os dedos, armar a frente, facilitar limpeza externa, aumentar a durabilidade.  
3. TALONEIRA – peça traseira constituída de laminado sintético PVC na cor preta (pantone 19-
4008 TPX). 
 3.1. Função: proteger o calcanhar, armar a traseira, facilitar limpeza externa, aumentar a 
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durabilidade.  
4. TESOURINHA – peça superior confeccionada a partir de laminado sintético PVC na preta 
(pantone 19-4008 TPX).  
4.1. Função: proteger parte superior do peito do pé, aumentar resistência para passagem do 
atacador, facilitar limpeza externa. 
 5. REFORÇO GÁSPEA – peça interna central constituída de não tecido poliéster com fibras 
tratadas, na cor preta ou branca.  
5.1. Função: aumentar a durabilidade, resistência, auxiliar na transpiração. 6. LINGUETA – peça 
superior externa constituída de nylon dupla frontura (tipo smash) na cor vermelho (18-1662 TPX), 
dublado com não tecido.  
6.1. Função: fechamento do calçado, proteção dos pés, facilitação no calce, e auxilio na 
higienização.  
7. FORRO DA LINGUETA – peça interna constituída de tecido poliéster tipo favo na cor vermelho 
(18-1662 TPX) dublado com espuma de poliuretano, e aplicação de etiqueta termo transferível com 
os dados da empresa como razão social, cnpj, data de fabricação. 
 7.1. Função: auxilio na absorção de suor, proteção interna, conforto e durabilidade.  
8. COLARINHO – peça traseira interna, constituída de tecido poliéster tipo favo na cor vermelho 
(18-1662 TPX) dublado com espuma de poliuretano. 
 8.1. Função: proteger a região do calcanhar, auxiliar na absorção de suor, conforto, durabilidade.  
9. REFORÇO DA FRENTE – peça frontal interna constituída de resinas termoplásticas dublada 
com não tecido, aplicada pelo processo termo transferível.  
9.1. Função: aumentar a durabilidade, proteção dos dedos. 
10. REFORÇO TRASEIRO – peça traseira interna constituída de resinas termoplásticas, aplicada 
pelo processo termo transferível.  
10.1. Função: armar e enrijecer a traseira, proteger o calcanhar, aumentar a durabilidade, evitar 
entorses.  
11. ATACADOR – peça superior externa constituída de fios de poliéster trançados formato redondo 
meia cana (tipo chinês) na cor preto.  
11.1. Função: fechamento, sustentação do pé.  
12. PALMILHA DE MONTAGEM – peça interna inferior constituída de não tecido poliéster 
reforçado por costuras, na cor preta ou branca.  
12.1. Função: armar o calçado, fechamento, proteção, auxilio na absorção de suor.  
13. PALMILHA DE CONFORTO E HIGIENIZAÇÃO – peça interna constituída de EVA termo 
conformado, dublado com tecido poliéster na cor preta com silkscreen contendo a numeração. 
13.1. Função: aumento do conforto, amortecimento de impacto, auxilio na absorção de suor, este 
item é móvel e pode ser removido a qualquer momento para higienização e limpeza. SOLADO – o 
solado é composto das seguintes peças.  
1. ENTRESSOLA – peça macia com amortecimento de impactos, constituída policloreto de vinila 
expandido monodensidade, na cor branca. Unida a soleta pelo processo denominado colado com 
aplicação de adesivos a base de água. 
 1.1. Conforto, amortecimento de impactos, auxilio na escoação de líquidos externos, auxilio na 
formação visual. 
 2. SOLETA – peça inferior constituída de composto termoplástico de alta abrasão na cor preta. 
Unida a entressola pelo processo denominado colado. Deverá conter sulcos para escoação de 
água e sujeiras, e assim melhor aderência com desenho antiderrapante. 
 2.1. Aumentar a durabilidade, auxilio no amortecimento de impactos, auxilio no escoação de 
líquidos externos e sujeiras.  
3. BOLHA AMORTECEDORA – peça localizada acima da entressola e abaixo do estabilizador, 
constituída de policloreto de vinila gel translucido na cor preta.  
3.1. Função – auxiliar o sistema de amortecimento de impacto.  
4. REFORÇO DO ENFRANQUE – peça inferior localizada na parte do inferior do lado direito de 



 

 

Município de Magda 

Rua 7 de Setembro, 981 – CEP 15310-000 – Magda – SP 

Tel. (17) 3487-9020 - www.magda.sp.gov.br 

CNPJ 45.660.628/0001-51 

 
 

cada pé. Constituída de resina termoplástica de PVC na preto.  
4.1. Função – aumentar a estabilidade, aumentar a durabilidade. 

Gáspea, lingueta Nylon dupla frontura (tipo 
smach) dublado com não 
tecido, gramatura final 
mínima 180 gr/m² 

ABNT NBR 10591/2008 

Aplique da gáspea Laminado sintético de pvc 
espessura final mínima de 
0.6mm 

SATRA TM 27/2004 

Frente, taloneira, 
tesourinha 

Laminado sintético de pvc 
dublado com manta de 
poliéster, espessura final 
mínima 1.3mm, gramatura 
final mínima 800 gr/m² 

ABNT NBR 10591/2008 
SATRA TM 27/2004 

Reforço da gáspea Não tecido poliéster com 
fibras tratadas, gramatura 
final mínima 200 gr/m² 

ABNT NBR 10591/2008 

Forro lingueta e colarinho Tecido poliéster tipo favo 
dublado com espuma 
poliuretano 3mm, 
gramatura final mínima 
160 gr/m² 

ABNT NBR 10591/2008 

Reforço da frente Resina termoplástica 
dublada com manta não 
tecido, espessura final 
mínima 0,6mm 

SATRA TM 27/2004 

Reforço traseiro Resina termoplástica, 
espessura final mínima 
0,8mm 

SATRA TM 27/2004 

Atacador Fios trançados de 
poliéster, formato redondo 
meia cana (tipo chinês) 
com tamanhos 
equivalentes e 
proporcionais a cada 
numeração. 

DIN 4843 Item 6.15 

Palmilha de montagem Não tecido poliéster 
reforçado por costuras, 
gramatura final mínima 
180 gr/m² 

10591/2008 

Palmilha de Acabamento Eva termo conformado 
anatomicamente com 
espessura total de no 
mínimo 4MM e gramatura 
do tecido de no mínimo 
80gr/m2 

ABNT NBR 10591/2008 

Entressola Policloreto de vinila 
expandido 
monodensidade, dureza 
máxima 60 

ABNT NBR 14458/2008 
ABNT NBR 14459/2008 
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Soleta em SBR (borracha de 
estireno butadieno) na cor 
preta, dureza entre 57 a 
70, abrasão máxima de 
70/100mm³ 

ABNT NBR 15190/05 

Detalhe da soleta Resina termoplástica de 
PVC, dureza entre 55 a 65 

ABNT NBR 14454/07 

Reforço do enfranque Composto termoplástico 
policloreto de vinila, 
dureza entre 55 a 65 

ABNT NBR 14454/07 

   

   

 
O produto depois de acabado deverá ser embalados em caixas individuais e posteriormente em 
caixas coletivas com o máximo de 20 pares, devidamente etiquetadas com informações de 
quantidades, cor, dados do fabricante. 
 

TABELA DE DIMENSÕES DOS CALÇADOS 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
LAUDOS TENIS 
NBR 14835/13 – Massa do calçado (confortável) 
NBR 14836/11 – Pico de pressão na região do 
calcâneo (confortável) 
 Pico de pressão na região da cabeça dos metatarsos 
(normal) 
NBR 14837/11 – Temperatura interna (confortável) 
NBR 14838/11 – Índice de amortecimento mínimo 
80% (confortável) 
NBR 14840/11 – Percepção de calce (confortável) 

Marcas e lesões (confortável) 
NBR 14834/11 – Conforto do calçado mínimo 80% (confortável) 
SATRA TM 404/92 – Calçado pronto (mínimo 200 N) 
SATRA TM/27/04 – Determinação da espessura do laminado do cabedal (mínimo 1.3) 
ABNT NBR 10591/08 – Determinação da gramatura do laminado do cabedal (mínimo 780 gr/m²) 
ABNT NBR 14552/12 – Determinação da resistência à tração e alongamento na ruptura do 
laminado do cabedal (Tração mínimo: 120 N/cm Alongamento máximo 100% a 120%) 
ABNT NBR 10591/08 – Determinação da gramatura do tecido nylon do cabedal (mínimo 160 gr/m²) 

NUMERAÇÃO DIMENSÕES CM 

    23 15,334 

24 16,001 

25 16,668 

26 17,334 

27 18,001 

28 18,668 

29 19,334 

30 20,001 

31 20,668 

32 21,334 

33 22,001 

34 22,668 

35 23,335 

36 24,001 

37 24,668 

38 25,335 

39 26,001 

40 26,668 

41 27,335 

42 28,001 

43 28,668 

44 29,335 
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ABNT NBR 10591/08 – Determinação da gramatura do tecido forro do colarinho e lingueta (mínimo 
170 gr/m²) 
ABNT NBR 10591/08 – Determinação da gramatura do tecido da palmilha de montagem (mínimo 
180 gr/m²) 
ABNT NBR 14455/05 – Determinação da dureza da entressola Asker C (mínimo 50) 
ANBT NBR 14454/07 – Determinação da dureza da soleta Shore A e D (máximo 70) 
ABNT NBR 15190/05 – Determinação da resistência ao desgaste por perda de volume da soleta 
(máxima 100 mm³) 
ABNT NBR 14737/12 – Determinação da densidade da soleta – método hidrostático (máxima 
1,24g/cm³) 
ISO 2023/94 Anexo B – Determinação da resistência a abrasão de atacadores (leve desgaste) 
ISO 2023/94 Anexo C – Determinação da força de ruptura de atacadores (mínimo 500 N) 
LAUDOS TECIDOS 
 HELANCA: 

ENSAIO NORMA RESULTADO UNID. TOLERÂNCIA 

GRAMATURA  ABNT NBR 
10591:2008  

240  G/M²   +/-5% 

QUALITATIVA ABNT NBR 
13538 

80% 
POLIESTER 
20% 
ALGODAO 

% +/-3% 

SOLIDEZ DE 
COR – Suor 
ácido 

NBR ISO 105 
E04 

4 --------- MIN 

SOLIDEZ DE 
COR – Suor 
alcalino 

NBR ISO 105 
E04 

4 -------- MIN 

 
MALHA PV 

ENSAIO NORMA RESULTADO UNID. TOLERÂNCIA 

GRAMATURA  ABNT NBR 
10591:2008  

160  G/M²   +/-5% 

QUALITATIVA ABNT NBR 
13538 

67% 
POLIESTER 
33% VISCOSE 

% +/-3% 

SOLIDEZ DE 
COR – 
Lavagem dom. 
e Com. 

10 ESFERAS) 
NBR ISO 105 
C06 

4  MIN 

SOLIDEZ DE 
COR – Suor 
ácido 

NBR ISO 105 
E04 

4 --------- MIN 

SOLIDEZ DE 
COR – Fricção 

NBR ISO 105 
X12 

4 -------- MIN 

 
 
TACTEL 

ENSAIO NORMA RESULTADO UNID. TOLERÂNCIA 

GRAMATURA  ABNT NBR 
10591:2008 

136 G/M² +/-5% 
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QUALITATIVA NBR 13538/95 
e NBR 
11914/92 ou 
IT-ETV-242v2/ 
ITETV-243v2 

100% 
POLIESTER 

% +/-5% 

ESPESSURA NBR 13371/05 0,29 Mm +/-5% 

DENSIDADE 
DOS FIOS 

NBR 10588/15 33 TRAMA/ 55 
URDUME 

Fios/c m +/-5% 

TITULO DE 
FIOS 

NBR 13216/94 65 URDUME 
33 TRAMA 

Ne +/-5% 

SOLIDEZ DE 
COR – Suor 
ácido 

NBR ISO 105 
E04 

4 ------ Min 

SOLIDEZ DE 
COR – Suor 
alcalino 

NBR ISO 105 
E04 

4 ------- Min 

LIGAMENTO NBR 12996/93 
e NBR 
12546/91 

Tecido Plano 
Maquinetado 

------------- ------------ 

 
LAUDO MOCHILA 

ENSAIO TÊXTIL TECIDO 

GRAMATURA ABNT NBR 
10591:2008 

326 G/M² +/- 5% 

SOLIDEZ DE COR 
AO SUOR - 
ÁCIDO 

NBR ISO 105 
E04 

4/4 ----------- MIN 

SOLIDEZ DE COR 
AO SUOR - 
ALCAÇINO 

NBR ISO 105 
E04 

4/4 ----------------------- MIN 

COMPOSIÇÃO NORMA 20/13 
e 20A/14 DA 
AATCC 

100% 
Poliester 

% +/- 3% 

ESPESSURA ABNT NBR 
13371/05 

0,37 MM +/- 5% 

ESGARÇAMENTO 
NA 

ABNT NBR 
9925 

6 mm --------- MAXI 

COSTURA    MO 

ESTRUTURA ABNT NBR 
12546/91 

Tecido 
Maquinetado 
com armação 
predominante 
em tela. 

--- ---- 

 
AMOSTRAS E CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO A licitante detentora da melhor proposta do lote, será 
solicitado uma amostra de cada item do respectivo lote, constante no presente edital no prazo de 
dez dias As amostras deveram ser apresentadas nos tamanhos 02, 08, M (uniformes) E 28, 34 e 
40 (tênis) p, m, g (meias) Juntamente com as amostras deverá ser apresentado todos os laudos de 
um laboratório credenciado ao Inmetro comprovando as características e desempenho do 
respectivo lote. E ainda 1 metro de cada tecido utilizado para lote 01. As amostras e tecidos deverá 
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vir identificada com o número da licitação, identificação da empresa licitante e com a apresentação 
da marca claramente indicada, igual à cotada na proposta. A empresa ganhadora devera 
apresentar funcionários para tirar medidas dos alunos do município e também para a entrega aos 
alunos. Não será aceita grades de uniformes via correio, nenhum funcionário da prefeitura ficara 
responsável por tirar medidas. A licitante vencedora que não apresentar amostra com objetivo de 
fraudar a licitação estará sujeito ás sanções previstas no Art. 7º da lei nº 10.520, de 2002. 
 
LOTE 03  
Meia 
Quantidade: 1.600 (mil e seiscentos pares). 
 

 
MEIA ESCOLAR DESCRIÇÃO DO PRODUTO:  
a) Calcanhar verdadeiro;  
b) Cor do corpo da meia: Branca;  
c) Cor biqueira e calcanhar: Branco  
d) Desenho feito em jacquard, composto pelo Nome do município, conforme imagem; 
 e) Punho: Jérsei (meia malha) com disposição de agulhas 1X1, onde uma tece e uma forma o 
canelado (aspecto = sanfona 1X1).  
RESISTÊNCIA AO ESTOURO  
a) 10,0 kgf / cm² mínimo; COMPOSIÇÃO, GRAMATURA, ALONGAMENTO E ENCOLHIMENTO 
DA MEIA 
 b) Gramatura: 195 gr/m²;  
c) Composição: 60% ALGODÃO – 38,5% POLIAMIDA – 1,5% ELASTODIENO.  
d) Encolhimento/Alongamento Largura: - 15%, no máximo. 
 e) Encolhimento/Alongamento Comprimento: - 15%, no máximo. 
Obs. Os resultados de encolhimento estão expressos por sinal +ou  –, que significa (-) 
encolhimento – (+) alongamento. 
 FECHAMENTO DA PONTA 
 A meia deve costurada em máquina remalhadeira. A costura da meia deve estar de acordo com a 
porção subjacente do corpo para vestir de modo que não há rugas indesejáveis ou espessuras no 
tecido causando pressão nos dedos ou no peito do pé. 

DIMENSÕES Conforme tabela abaixo: DIMENSÕES DO PRODUTO ACABADO 

DADOS BB PP P M G GG XGG ADULTO 

 14 a 
17 

18 a 
21 

22 a 
25 

26 a 
29 

30 a 
33 

34 a 
37 

38 a 
41 

42 a 45 

 1 E 2 3 E 4 5 E 6 7 E 8 9 E 10 11 E12 13 E 15 A 18 
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14 

 6,0 
cm 

6,0 
cm 

6,5 6,5 6,5 7,5 7,5 7,5 

 1,5 1,5 1,5 1,5 2,0 2,0 2,0 2,0 

 4,0CM 4,5CM 5,5CM 6,5CM 7,5CM 8,5CM 9,5CM 10,5CM 

 7,0 
cm 

9,0cm 11,0cm 13,0cm 16,0cm 20,0cm 22,0cm 25,0cm 

 
ACABAMENTO E QUALIDADE 
 a) As meias devem ser bem passadas de maneira que evidencie suas partes: biqueira, calcanhar 
e punho; 
 b) A costura da meia deve estar de acordo com a porção subjacente do corpo para vestir de modo 
que não gere rugas indesejáveis ou espessuras maiores no tecido, pois pode causar pressão nos 
dedos ou no peito do pé. 
 c) As meias devem estar isentas de qualquer defeito que comprometa sua apresentação e uso; d) 
As meias não devem apresentar torção, costura malfeita, pontas, dobras, franzidos, pontos 
falhados, rompidos ou soltos. 
 LAUDOS DE LABORATÓRIOS CREDITADOS PELO INMETRO  
Laudo para composição se aceita: Metodo: Norma 20/05 e 20ª/05 da AATCC e NBR 
13538:1995/11914:1992, respectivamente.  
Laudo para gramatura se aceita: METODO: NBR 10591/08 - Determinação da gramatura de 
tecidos. 
.Laudo para encolhimento e alongamento se aceita: METODO: NORMA NBR 10320/88 – 
Determinação das alterações Dimensionais planos e malhas – Lavagem em máquina Caseira 
Automática.  
Laudo para resistência a estouro: METODO: NORMA NBR 13384/95 – Equipamento utilizado: 
Mullentester. 
 
LOTE 04 MOCHILAS  
MOCHILAS- Quantidade: 800 (oitocentas peças) sendo 500 do Fundamental I e 300 Mochila 
Infantil. 

 
 
MOCHILA FUNDAMENTAL I: Corpo principal na cor verde, com altura de 41cm, largura 31cm, 
fundo 11cm, foles corpo com fechamento  através de zíper n8 cor preta e dois cursores de n8 na 
cor preta, com 58cm de comprimento, costurado no  meio de dois foles zíper, com o mesmo 
comprimento do zíper, com o fole zíper anterior com 3 cm de largura  por 58cm de comprimento, 
fole zíper posterior com 7cm de largura por 58cm de comprimento, medindo um  total de 13cm de 
largura na cor Pantone 19-3933 TPG. foles inferior com aproximadamente 73cm de  comprimento 
por 13cm de largura na mesma cor que o fole superior, contendo dois bolsos lateral em  material 
100 % poliéster formato de colmeia, tela, com medidas de 11cm de largura por 15cm de altura  
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fechamento do bolso na parte inferior por costura interna, bolso na cor preta com fechamento na 
parte  superior em elástico de 25 mm de largura de na cor preta, costurado dobrado com 11 mm de 
cada lado, a  20 mm da costura do foles inferior com o superior, em ambos os lados do foles da 
mochila, na parte interna  do compartimento principal lado esquerdo devera conter etiqueta interna 
em tecido resistente com a  logomarca do fabricante, CNPJ, composição do tecido e demais 
informações, em conformidade com a  legislação instituída pelo conmetro. bolso frontal: medindo 
30cm de altura x 24cm de largura, onde será  estampado em forma de silk o logotipo e brasão da 
prefeitura, O fechamento será em zíper n 8, na cor  preta, e um cursor n 8 na cor preta. o fole do 
compartimento principal e do bolso frontal será estruturado  em vivo pvc na cor branca. alças de 
ombro na cor pantone 193933 TPG, composta por alças em desenho  ergonômico medindo 38cm 
de comprimento, e 7cm de largura, sendo preenchidas com isomantas de 4 mm  de espessura, 
entre as alça respeitar distancia de 5cm. As extremidades da alça devem ser debruadas com  viés 
tipo bonneon de 25 mm de polipropileno, na  cor preta, nas pontas inferiores das alças deve ser  
aplicado um regulador tipo fecho confeccionado pelo processo de injeção termoplástica com 
aspecto preto,  e de alta resistência, com a largura interna dos passadores de 25mm, o dispositivo 
deverá suportar peso  superior a 10 kg, ter resistência física e durabilidade, as fitas serão de 100% 
de polipropileno com 25 mm  de largura, na cor preta. Alças inferiores, em fita de 100% 
polipropileno, na cor preta, fixadas na base  lateral  das  costas  com  um  triângulo  isósceles  em  
tecido  confeccionado  em  100%  poliéster  na  cor  semelhante ao corpo. Na parte interna da 
traseira deverá ser aplicado forro em tecido resinado na cor preta  sendo preenchida com isomanta 
de 4 mm de espessura, para melhor fixação da isomanta deverá ser feito 3  costuras em formato 
de “V” invertido, acabamento interno da mochila em viés bonneon 25mm na cor preta.  Na parte 
frontal terá um faixas de cada lado, em construção tubular em fio tinto, faixas com largura de  
30mm contínua sem corte em suas bordas, de modo sua costura não permita o desfiamento da 
faixa e suas  bordas com gramatura de 250g/m² composição 100%poliéster, sendo da seguinte 
forma, 10mm na  cor  Pantone 18-6030 TPG, no centro com 10mm na cor Pantone 193933 TPG e 
na outra extremidade na cor  branca. 
 
 
MOCHILA INFANTIL: Medidas aproximadas: 33cm (Comprimento) X 26cm (Largura) X 13cm 
(Profundidade)— OBSERVAÇÃO:  As descrições do material a mesma da Fundamental. 
 
 

 
 

- AMOSTRAS DE TODOS OS ITENS DESCRITOS ACIMA. 

 

 

 

https://www.magda.sp.gov.br/paginas/portal/licitacoes/licitacoes?exercicio=2024&modalid

ade=8 

https://www.magda.sp.gov.br/paginas/portal/licitacoes/licitacoes?exercicio=2024&modalidade=8
https://www.magda.sp.gov.br/paginas/portal/licitacoes/licitacoes?exercicio=2024&modalidade=8
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ANEXO II 

 

MODELO DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
 

 

Referência: Pregão Eletrônico nº ..../2024 
 

 

A empresa: 

.................................................................................................................................,(razão 
social da licitante),inscrita no CNPJ sob o nº ............................, por intermédio de seu 

representante legal o (a) Senhor (a) ......................................................................, portador (a) 
da Carteira de Identidade nº ......................., CPF nº ........................., DECLARA, para fins do 

disposto no inciso no Artigo 63, I da Lei nº 14.133/2021, que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação estabelecidos no instrumento convocatório. 

 

 

 

 

................................................. 

Local e data 
 

 

 

............................................................................ 
Representante legal 
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ANEXO III 

 

DECLARAÇÃO DE INTEGRALIDADE DE CUSTOS 

 

 
À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE XXXXXXXXXXXXX/SP 

PREGÃO ELETRÔNICO N º ........../2024 

 
 

 

 

 

A empresa ...... inscrita no CNPJ sob o nº ........, estabelecida na Rua ......, nº ..., Bairro ..., na cidade de 

...., por meio de seu representante legal, Sr. ...., brasileiro, (estado civil), inscrito no CPF sob o nº ..., 

portador da cédula de identidade nº ..., residente e domiciliado na Rua ...., nº ..., Bairro ...., na cidade 

de ...., DECLARA, sob as penas da lei, que a proposta econômica apresentada compreende a 

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

 

 

 

 

........................../SP, ....... de..................., de 2024. 

 
 

 
 

 
 

 

 

Assinatura do representante legal 
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ANEXO IV 

 

 

MODELO DECLARAÇÃO ATENDIMENTO AO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO 

FEDERAL 

 

 

Referência: Pregão Eletrônico .../2024 

 

 

A empresa: ......................................................................., inscrita no CNPJ sob o Nº..........................,  

por  intermédio  de  seu  representante  legal  o  (a) Senhor (a) 

................................................................................., portador da Carteira de Identidade Nº 

........................................ e do CPF Nº .............................................................., DECLARA, para fins do 

disposto no inciso VI do Artigo 68 da Lei Nº 14.133/2021, acrescido pelas Lei N.º 9.854, de 27 de outubro 
de 1999, DOU de 28/10/1999, que não emprega menor de dezoito anos, em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre, e não emprega menor de dezesseis anos. 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. (.....). 

 

Observação: Em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 

 

 

 
.............................................................. 

Local e data 
 

 

........................................................................ 

 (Representante legal) 
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ANEXO V 

 

 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE 

VÍNCULO COM ÓRGÃO PÚBLICO 

 

Eu, , portador do RG nº , CPF nº,  declaro  para  os  devidos fins e 

sob as penas da Lei, que nenhum dos sócios, diretores, administradores e afins da empresa  

 , inscrita no CNPJ nº, tenha vínculo direta ou indiretamente com a 

Administração Pública Municipal de ..................../SP, que impeça de contratar com a os citados no 

Art. 14, IV da Lei Federal nº 14.133/2021, conforme segue: 

 

“Lei nº 14.133/2021, de 01/04/2021, art. 14, IV. 

Art. 14. Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou 

indiretamente: 

… 

IV - aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, 

devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação;” 

 

Declaro estar ciente de que a falsidade nas informações acima implicará nas penalidades cabíveis, 

previstas no Artigo 299, do Código Penal, tornando nulo e sem efeito o contrato firmado com a 

Administração Pública, além de me obrigar a restituir aos cofres públicos todo e qualquer valor 

recebido indevidamente, sem prejuízo da atualização monetária até o dia da efetiva devolução. 

 
 

 

DECLARANTE EMPRESA 

 

 

 
 

 

  , DE  DE    

 

 

  



 

 

Município de Magda 

Rua 7 de Setembro, 981 – CEP 15310-000 – Magda – SP 

Tel. (17) 3487-9020 - www.magda.sp.gov.br 

CNPJ 45.660.628/0001-51 

 
 

 

 

ANEXO VI 

 

 

DECLARAÇÃO PARA INDICAÇÃO DE ENDEREÇO ELETRÔNICO 
 

 
A empresa ...... inscrita no CNPJ sob o nº ......., estabelecida na Rua ......., nº ..., Bairro ..., na 

cidade de ...., através do seu Representante legal Sr. ........., brasileiro, (estado civil), inscrito no CPF sob o nº 

........, carteira de identidade nº ........., residente e domiciliado na Rua ..., nº ..., Bairro ...., na cidade de ...., 

DECLARA para os fins de direito, na qualidade de licitante do procedimento licitatório sob a modalidade PREGÃO 

ELETRÔNICO nº. ......./2024, que indica o seguinte endereço eletrônico: 

    para recebimento de eventuais contatos necessários, inclusive notificações 

administrativas, imposição de penalidade e outros, Declarando ainda, que se compromete com o 

acompanhamento diário do endereço eletrônico, providenciando a confirmação de recebimento, além de 

informar imediatamente a alteração do endereço indicado. 

 

 

Por ser expressão da verdade, firmamos o presente. 
 

 

 

...................................................., ....... de..................., de 2024. 

 
 

 
 

 

Assinatura do representante legal 
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ANEXO VII 

 

DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS 

 

 

VERIFICAR SE A EMPRESA SE SUBMETE AO REGRAMENTO CONTIDO NO ART. 93 LEI 8.213/91. 

EM CASO POSITIVO, UTILIZAR O MODELO 1. EM CASO NEGATIVO, UTILIZAR O MODELO 2. 

 

 

MODELO 1 

 

A empresa ...... inscrita no CNPJ sob o nº ......., estabelecida na Rua ......., nº ..., Bairro ..., na cidade de ...., 

através do seu Representante legal Sr. ........., brasileiro, (estado civil), inscrito no CPF sob o nº ........, 

carteira de identidade nº ........., residente e domiciliado na Rua ..., nº ..., Bairro ...., na cidade de ...., 

DECLARA para os fins de direito, na qualidade de licitante do procedimento licitatório sob a modalidade 

PREGÃO ELETRÔNICO nº. ......./2024, que cumpre as exigências de reserva de cargos prevista no Art. 93 da 

Lei 8.213/91, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social. 

 

 

MODELO 2 

 

A empresa ...... inscrita no CNPJ sob o nº ......., estabelecida na Rua ......., nº ..., Bairro ..., na cidade de ...., 

através do seu Representante legal Sr. ........., brasileiro, (estado civil), inscrito no CPF sob o nº ........, 

carteira de identidade nº ........., residente e domiciliado na Rua ..., nº ..., Bairro ...., na cidade de ...., 

DECLARA para os fins de direito, na qualidade de licitante do procedimento licitatório sob a modalidade 

PREGÃO ELETRÔNICO nº. ......./2024, que está ciente do regramento constante no Art. 93 da Lei 8.213/91 

quanto às exigências de reserva de cargos prevista para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, e que não se enquadra na referida obrigação legal até a presente data. 

 
 

 

...................................................., ....... de..................., de 2024. 

 
 

 

 

 

Assinatura do representante legal 
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ANEXO VIII 

 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

N.º ......... 

 

O MUNICÍPIO DE ...................................................................... com sede no(a) ......, na cidade de 

........, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ....., neste ato representado(a) pelo(a) 

Prefeito(a)...................................................., considerando o julgamento da licitação na modalidade de 

pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº ......./202..., publicada no ...... de 

...../...../202....., processo administrativo n.º ........, RESOLVE registrar os preços da(s)   

EMPRESA ........................................................................................ com sede no(a) ......, na cidade 

de ........, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ....., neste ato representado(a) pelo(a) 

....................................................................................................................................................., 

atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em 

conformidade com as disposições a seguir: 

 

1.DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição Aquisição uniformes 

escolares, conforme Termo de Referência, anexo, que é parte integrante desta Ata, assim como as 

propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

2.DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, 

fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

(INSERIR TABELA) 

 

3.DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

•  Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação ou desta 

contratação direta, conforme justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares. 

3.1. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, 

distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao 

limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou 

projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no 

mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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Vedação a acréscimo de quantitativos 

3.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

4.VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

4.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado da publicação, podendo ser 

prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço 

vantajoso. 

O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento 

contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de 

créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício 

financeiro. 

Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade 

dos créditos orçamentários respectivos. 

4.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 

interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, 

autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de 

registro de preços. 

4.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 

124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 

condições para formalização da ata de registro de preços: 

Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a 

possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto e se 

obrigar nos limites dela; 

Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a 

classificação da licitação; e  

Mantiverem sua proposta original.  

Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 

registrados na ata. 

4.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o 

caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

4.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

4.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 0 somente 

será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes 

hipóteses: 

Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 

estabelecidos; 
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Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas 

no item 7. 

4.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no site da Prefeitura e 

ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

4.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o 

fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no 

prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de 

decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do 

licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e 

que a justificativa seja aceita pela Administração. 

4.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 

Sistema de Registro de Preços. 

4.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 4.7, observando o 

item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 

classificado. 

4.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos 

termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos 

termos do edital e termo de referência, poderá: 

Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram 

registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, 

mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, 

atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

4.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 

para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

5.ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

5.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 

registrados, nas seguintes situações: 

Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 

previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos 

termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência 

de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

Na hipótese de previsão de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos 

termos da Lei nº 14.133, de 2021. 
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No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a 

contratação;   

No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 

contratação. 

6.NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do 

preço registrado. 

Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 

compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, 

na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não 

convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  

Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da 

ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que 

tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a 

oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 

124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a 

alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o 

impossibilite de cumprir o compromisso. 

Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 

comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às 

condições inicialmente pactuadas. 

Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, 

o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as 

obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 7.1, sem 

prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 

convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam 

manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da 

ata de registro de preços, nos termos do item 7.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da 

contratação mais vantajosa. 

Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, 

conforme previsto no item 6.2 e no item 0, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço 

registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 
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 O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos 

decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem 

a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração 

sem justificativa razoável; 

Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, 

de 2023; ou 

 Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, 

de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro 

de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir 

pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os 

efeitos da sanção. 

7.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 7.1 será formalizado por despacho do 

órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

7.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 

convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

7.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata 

de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 

comprovadas e justificadas:  

Por razão de interesse público; 

A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou 

inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 

2023.  

8.DAS PENALIDADES 

8.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas 

no edital. 

As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 

convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.  

8.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 

pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas 

hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, 

caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do 

Decreto nº 11.462, de 2023). 
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8.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 

previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do 

registro do fornecedor. 

9.CONDIÇÕES GERAIS 

9.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 

obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 

encontram-se definidos no Termo de Referência. 

• No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte 

de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão 

ou a entidade. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual teor, que, 

depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

 

 

Local e data 

Assinaturas 
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TERMO DE CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO 

 
 
 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MAGDA 
CONTRATADO:  
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
OBJETO:  

ADVOGADO: JOSÉ AUGUSTO ALEGRIA (OAB/SP Nº 247.175) – e-mail: 
juridico@magda.sp.gov.br 
 
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1. Estamos CIENTES de que: 
a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua 
execução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do 
Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de 
interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo 
Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a 
ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do 
Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 
em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, 
iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do 
Código de Processo Civil; 
d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante estão cadastradas no módulo 
eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º 
das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s); 
e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 
 
2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente 
publicação; 
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer 
o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

 
 
 

Magda-SP, XX de XXXX de 2024. 
 

 
 
 
 
 

about:blank
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AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 

Nome: Alexandre Paiva Batello 
Cargo: Prefeito Municipal  
CPF: 276.728.568-04 
 

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 
DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 
Nome: Alexandre Paiva Batello 
Cargo: Prefeito Municipal 
CPF: 276.728.568-04 
Assinatura:    

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 

Pelo contratante: 

Nome: Alexandre Paiva Batello 
Cargo: Prefeito Municipal 
CPF: 276.728.568-04 
E-mail: alexandre.batello@magda.sp.gov.br  
Assinatura:    

Pela contratada: 

Nome:  
Cargo:  
CPF:  
E-mail: 
Assinatura:    
 

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 

Nome: Alexandre Paiva Batello 
Cargo: Prefeito Municipal 
CPF: 276.728.568-04 
Assinatura:    

GESTOR(ES) DA ATA: 

Nome: 
Cargo: 
CPF:  
Assinatura:____________________________________________________________________ 

 
(*) - O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve identificar as pessoas físicas que 
tenham concorrido para a prática do ato jurídico,  na  condição  de  ordenador  da  despesa;  de  partes  contratantes; 
de responsáveis por ações de acompanhamento, monitoramento e avaliação; de responsáveis por processos 
licitatórios; de responsáveis por prestações de contas; de responsáveis com atribuições previstas em atos legais ou 
administrativos e de interessados relacionados a processos de competência deste Tribunal. Na hipótese de prestações 
de contas, caso o signatário do parecer conclusivo seja distinto daqueles já arrolados como subscritores do Termo de 
Ciência e Notificação, será ele objeto de notificação específica. (inciso acrescido pela Resolução nº 11/2021) 

 

mailto:alexandre.batello@magda.sp.gov.br
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TERMO DE DESIGNAÇÃO DE FISCAL E GESTOR DA ATA 

 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XX/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº XX/2024 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
 
 

FICA DESIGNADO(A) COMO FISCAL DA PRESENTE ATA O(A) SERVIDOR(A): 
 

NOME  

CPF  

CARGO/FUNÇÃO  

E-MAIL  

 
 

FICA DESIGNADO(A) COMO GESTOR(A) DA PRESENTE ATA O(A) SERVIDOR(A): 
 

NOME  

CPF  

CARGO/FUNÇÃ
O 

 

E-MAIL  

 
Magda-SP, XX de XXXXXX de 2024. 

 
 
 
 

ALEXANDRE PAIVA BATELLO 

Prefeito Municipal 
 
 
 

XXXXXXXXXXXXXXXX 

Fiscal  
 
 
 

XXXXXXXXXXXX 

Gestor(a)  
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CADASTRO DO RESPONSÁVEL 

 

 
ÓRGÃO OU ENTIDADE:  
 

Nome: Alexandre Paiva Batello 

Cargo: Prefeito Municipal 

CPF:  276.728.568-04 

Período de gestão:  2021/2024 

 
Obs:  1. Todos os campos são de preenchimento obrigatório. 

 2. Repetir o quadro, se necessário, informando todos os responsáveis durante o 
exercício. 

 3. Anexar a “Declaração de Atualização Cadastral” emitida pelo sistema “Cadastro 
Corporativo TCESP – CadTCESP”, por ocasião da remessa do presente documento ao 
TCESP. 
 
As informações pessoais dos responsáveis estão cadastradas no módulo eletrônico do 
Cadastro TCESP, conforme previsto no Artigo 2º das Instruções nº 01/2020, conforme 
“Declaração de Atualização Cadastral” ora anexada (s). 
 
 
 
 

_______________________________________ 
Luísa Alegria Francisco 

 

 


